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LEI N° 1067

SUMULA: Ingtitui o Programa de
Recuperacdo Fiscal de Guaratuba e da outras
providéncias.

A Camara Municipal de Guaratuba aprovou e ey,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Recuperacdo Fiscal de Guaratuba,
destinado a promover a regularizagdo de créditos do municipio, decorrentes de débitos
relativos ao | mposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana— I PTU e ao | mposto
Sobre Servico de Qualquer Natureza — ISS, e de Taxas de Servico e pelo Exercicio do
Poder de Policia, devidos até 31 de dezembro de 2003, constituidos ou n&o, inscritos ou ndo
em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou nao.

Art. 2°. Os débitos relativos ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana — I PTU poderdo ser parcelados em até trinta e seis (36) parcelas mensais e
sucessivas.

§ 1°. O valor do débito ndo podera ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).
§ 2°. O vaor das parcelas ndo podera ser inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco
reais).

Art. 3° Os débitos relativos ao | mposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza
— 1SS poderéo ser parcelados em até trinta e seis (36) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1°. O valor do déhito ndo podera ser inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).
8§ 2°. O valor das parcelas ndo podera ser inferior aR$ 100,00 (cem reais).

Art. 4° Os débitos relativos as Taxas de Servico ou pelo Exercicio do Poder de
Policia poderdo ser parcelados em até doze (12) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1° O vaor do déhito ndo podera ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).
8§ 2° O vaor das parcelas ndo podera ser inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco
reais).

Art. 5° Fica assegurado ao contribuinte que efetuar o pagamento integral, em
parcela Unica, até 31 de marco de 2004, dos débitos relativos ao Imposto de Propriedade
Predial e Territorial Urbana — IPTU e Imposto Sobre Servigos - |SS, integrantes deste
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programa, a reducdo de 80% (oitenta por cento) dos juros e da multa fixados na Lel Municipal
n° 913, de 15 de dezembro de 1999.

Paragrafo unico. No caso de parcelamento dos débitos referidos nos artigos 2°
e 3° desta lei, a reducdo dos juros e da multa sera proporciona ao nimero de
parcelas, tendo como parametros a reducdo de 50% (cinquenta por cento) para
até seis parcelas e a reducdo de 30% (trinta por cento) para até doze parcelas.

Art. 6°. Os contribuintes com débitos tributérios ja parcelados poderdo aderir
a0 Programa de Recuperagdo Fiscal, deduzindo-se da quantidade méxima fixada no artigo 2°
destalei, 0 nimero de parcelas vencidas até a data da adeséo.

Art. 7°. A adesdo a0 Programa de Recuperacdo Fiscal de Guaratuba sera
formalizada através de requerimento dirigido a Secretaria Municipal da Fazenda, instruido
com 0s seguintes documentos:

|- Pessoa juridica:
a) Cépiado CNPJ,
b) Cépia da cédula de identidade e CPF do representante legdl;
¢) Copiado Contrato Social e respectivas alteracoes.

I1- Pessoafisica:
a) Copiada cédulade identidade e CPF;
b) Comprovante deresidéncia

I11- Espdlio:
a) Cépia da certiddo de 6bito;
b) Copiado Termo de Inventariante;
c) Cépia da cédula de identidade e do CPF do inventariante.

§ 1°. A adesdo ao programa implica na confissdo irrevogavel e irretratével dos
débitos fiscais, e narenincia a qualquer defesa ou recurso administrativo
ou judicial, e na desisténcia das defesas e recursos ja interpostos.

§ 2°. A adesdo ao programa também implica na aceitaco plena e irretratével
das condi¢Oes estabel ecidas na presente lei.

Art. 8°. Tratando-se de débito tributério inscrito em divida ativa, ajuizada para
cobranga executiva, 0 pedido de adesdo ao programa implicara na suspensdo da execucdo até
aquitacdo integral do débito fiscal.

Par&grafo Unico. Para os débitos gjuizados relativos ao Imposto sobre Servicos
de Qualquer Natureza de valor igua ou superior a R$ 10.000,00 (Dez mil reais), o
requerimento de adesdo devera ser instruido com a prova de oferecimento de bens suficientes
para a garantia da obrigacdo ou de fianca.
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Art. 9°. Fica assegurado ao contribuinte que efetuar através da dagdo de
iméveis o0 pagamento de débitos fiscais compreendidos no programa previsto nesta lel, a
reducédo de 30% (trinta por cento) dos juros e da multa fixados naLei Municipal n° 913, de 15
de dezembro de 1999.

Art. 10. Os débitos fiscais parcelados, quando ndo pagos na data dos
respectivos vencimentos, serdo acrescidos de juros de mora equivalentes a taxa referencia do
Sistema Especial de Liquidagdo e Custédia (SELIC), acumulada mensamente, e de multa
didria de 0,33% (trinta e trés décimos percentuais), limitada a 10% (dez por cento).

Art. 11. O parcelamento serd revogado:

|- pelo atraso no pagamento de duas parcelas;

- pela inadimpléncia do pagamento de imposto devido relativo a fatos

geradores ocorridos apés a data da formalizacdo da adeséo.

Pardgrafo anico. A revogacdo do parcelamento implicara no restabel ecimento
sobre 0 montante ndo pago do débito dos acréscimos legais previstos na legislagéo.

Art. 12. Fica delegada competéncia ao Secretario Municipa da Fazenda para
autorizar e revogar a adesdo ao programa previsto nestalei.

Art. 13. Ficam revogadas as disposi¢des em contrério.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaratuba, em 15 de dezembro de 2003.

José Ananias dos Santos.
Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI N°924

SENHORES VEREADORES

Encaminho para a apreciacdo dessa Egrégia Casa Legidativa, o
projeto de Lei instituindo um “programa de recuperacéo fiscal”, com o objetivo
principal de promover a regularizacdo de créditos do municipio, decorrentes de
débitos relativos ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana —
IPTU e ao Imposto Sobre Servico de Qualquer Natureza — ISS, e de Taxas de
Servico e pelo Exercicio do Poder de Policia, devidos até 31 de dezembro de
2003, constituidos ou ndo, inscritos ou ndo em divida ativa, gjuizados ou a
guizar, com exigibilidade suspensa ou ndo, que ano a ano vém se acumulando
face o alto indice de inadimpléncia dos contribuintes.

A par da restritiva capacidade contributiva de parte dos municipes
guaratubanos, que sazonamente ndo dispde de recursos para a quitagdo dos
Impostos, as elevadas multas e indexagbes fixadas nas legislacbes anteriores,
aumentando significativamente os encargos, agravaram a inadimpléncia

Tendo em conta a preméncia do Municipio em efetivamente
arrecadar esses créditos, € proposto 0 presente projeto de lei, amparado na
experiéncia bem sucedida em nivel federal, estadual e em inimeros municipios
brasileiros.

O presente programa de recuperacao fiscal ndo afetara as metas de
resultados fiscais previstas no anexo proprio da Lei de Diretrizes Orcamentérias,
pois, como fica constatado pela evolucéo dos débitos inscritos em divida ativa
nos ultimos dez anos, os créditos incluidos no presente programa de recuperacao
fisca nd vém sendo efetivamente arrecadados, gerando, inclusive, uma
distorcdo nas previsdes orcamentarias, que sO tende a agravar com o tempo.
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Em todo caso, por cautela, foram implementadas medidas
compensatérias que aumentardo a arrecadacdo do Municipio, principal mente em
decorréncia das amplas alteragdes promovidas pela Lei Complementar Federal
n° 116, de 31 de julho de 2003, que ampliou a lista de servicos e a base de
incidéncia deste tributo, e que, através de projeto de lei especifico estdo sendo
integradas na legislacao tributaria municipal.

Esta € a justificativa que apresentamos ao plenario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaratuba, em 15 de dezembro
de 2003.

José Ananias dos Santos

Prefeito Municipal



